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Avaliação
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• Avaliação educacional como regra jurídica
• O SINAES e a Lei do SINAES
- Avaliação in loco

• Dois sistemas sobrepostos
- Conceitos e Indicadores
- CPC e IGC vs CC e CI

Lei 10.861/2004 
Art. 3º […] 
§ 2o Para a avaliação das 
instituições, serão utilizados 
procedimentos e instrumentos 
diversificados, dentre os quais a 
auto-avaliação e a avaliação externa 
in loco.
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TC 010.471/2017-0, TCU junho de 2018 
9. Acórdão:  

9.1. determinar ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - Inep que, em 120 (cento e vinte) 
dias, apresente plano de ação para implementação das medidas 
constantes dos itens a seguir, com etapas e prazos razoáveis e justificados 
para:  

[…] 
9.1.2. desenvolver, com fundamento no art. 206, inciso VII, da 
Constituição Federal e no art. 1º, § 1º, da Lei 10.861/2004, metodologia de 
avaliação do ensino superior que:  
9.1.2.1. contemple o desenvolvimento de fundamentos teórico-
metodológicos para construção dos indicadores do ensino superior… 

9.1.2.2. reflita, objetivamente, o nível de qualidade/excelência no que 
concerne aos cursos superiores de graduação, e não somente o 
desempenho relativo entre cursos, como medido na metodologia 
atual;  
9.1.2.3. inclua os resultados do Enade na métrica relativa ao 
Conceito de Curso - CC, em observância ao art. 5, § 2º, da Lei 
10.861/2004.
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Avaliação in loco: regras gerais

• Fluxo da avaliação
• Ordem “quase” cronológica
• Monitoramento pelas IES
• Taxas complementares
• Inclusão de documentos
- 10 dias para PDI e PPC
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Portaria Normativa 19/2017 
Art. 6º O Formulário Eletrônico de 
avaliação - FE é o instrumento de avaliação 
disponibilizado eletronicamente. 
[…] 
§ 6º Poderá ser inserida no FE, pela 
IES ou EGov, versão atualizada do 
PDI e do PPC até dez dias antes da 
visita da Comissão Avaliadora.



Avaliação: principais agentes
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Instrumento
s de 

avaliação

INEP

BASIS

SAEG

Comissões 
avaliadora

s

CTAA

CPACONAE
S



Avaliação: avaliadores
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Proibiçõe
s

"não promover ou indicar atividade de 
consultoria, assessoria ou organização de 
eventos…”

"não aceitar presentes, pagamento 
de hospedagem ou quaisquer 
benefícios.”

"não conceder entrevistas ou 
outras formas de exposição na 
mídias. E não fazer 
autopromoção”

"não antecipar o resultado 
da avaliação à 
instituição.”

"evitar comparações com 
experiências existentes em 
outras instituições de educação 
superior”

Comissõ
es 

avaliador
as



Avaliação: avaliadores
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“atuar com urbanidade, probidade, 
idoneidade, comprometimento, seriedade e 
responsabilidade”

"respeitar a diversidade e as 
especificidades das instituições 
de educação superior 
avaliadas”

"comunicar o INEP sobre eventual 
impedimento ou conflito de 
interesses”

"comparecer à instituição na data 
designada e cumprir com 
pontualidade o cronograma de 
avaliação”

"apresentar relatórios claros, 
objetivos e suficientemente 
densos"

Obrigações

Comissõ
es 

avaliador
as



Avaliação: comissões

• Peculiaridade
s dos 
avaliadores
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Portaria Normativa 19/2017 
Art. 8º […] 
§ 1º Os avaliadores devem residir em Unidade da Federação 
distinta do local da avaliação e não podem possuir 
nenhuma pendência fiscal, tributária ou previdenciária 
na esfera federal. 
[…] 
Art. 10. Para a avaliação de cursos superiores de tecnologia - 
CST, os avaliadores devem ter experiência docente em 
cursos superiores de tecnologia de, no mínimo, um 
ano. 
[…] 
Art. 12. Para avaliação institucional, os avaliadores devem 
possuir experiência em gestão acadêmica de, no 
mínimo, um ano.
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Portaria Normativa 19/2017 
Art. 8º […] 
§ 1º Os avaliadores devem residir em Unidade da Federação 
distinta do local da avaliação e não podem possuir 
nenhuma pendência fiscal, tributária ou previdenciária 
na esfera federal. 
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Art. 10. Para a avaliação de cursos superiores de tecnologia - 
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ano. 
[…] 
Art. 12. Para avaliação institucional, os avaliadores devem 
possuir experiência em gestão acadêmica de, no 
mínimo, um ano.

Instrução Normativa 2/2017 
Art. 3º No caso das avaliações institucionais, a formação 
da comissão avaliadora de que trata o caput do art. 8o da 
Portaria Normativa no 19, de 2017, obedecerá aos seguintes 
parâmetros:  
I - em instituições privadas, ao menos 1 (um) dos avaliadores 
deverá possuir vínculo com IES privada;  
II - em instituições públicas, ao menos 1 (um) dos avaliadores 
deverá possuir vínculo com IES pública; e  
III - pelo menos 1 (um) dos membros terá titulação de doutor. 
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Portaria Normativa 19/2017 
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na esfera federal. 
[…] 
Art. 10. Para a avaliação de cursos superiores de tecnologia - 
CST, os avaliadores devem ter experiência docente em 
cursos superiores de tecnologia de, no mínimo, um 
ano. 
[…] 
Art. 12. Para avaliação institucional, os avaliadores devem 
possuir experiência em gestão acadêmica de, no 
mínimo, um ano.

Instrução Normativa 2/2017 
Art. 3º No caso das avaliações institucionais, a formação 
da comissão avaliadora de que trata o caput do art. 8o da 
Portaria Normativa no 19, de 2017, obedecerá aos seguintes 
parâmetros:  
I - em instituições privadas, ao menos 1 (um) dos avaliadores 
deverá possuir vínculo com IES privada;  
II - em instituições públicas, ao menos 1 (um) dos avaliadores 
deverá possuir vínculo com IES pública; e  
III - pelo menos 1 (um) dos membros terá titulação de doutor. 

Portaria Normativa 19/2017 
Art. 11. Para as avaliações na modalidade EaD, as comissões 
devem ser formadas por, no mínimo, três avaliadores, com 
os seguintes perfis: 
I - para os atos de credenciamento, recredenciamento e 
transformação de organização acadêmica: 
a) dois avaliadores com experiência docente em educação a 
distância e com experiência em gestão acadêmica de, no 
mínimo, um ano; e 
b) um avaliador com competência técnica para 
análise de infraestrutura de tecnologia da 
informação para EaD, de acordo com perfil definido em 
documentação técnica elaborada pelo INEP;
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da comissão avaliadora de que trata o caput do art. 8o da 
Portaria Normativa no 19, de 2017, obedecerá aos seguintes 
parâmetros:  
I - em instituições privadas, ao menos 1 (um) dos avaliadores 
deverá possuir vínculo com IES privada;  
II - em instituições públicas, ao menos 1 (um) dos avaliadores 
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Portaria Normativa 19/2017 
Art. 11. Para as avaliações na modalidade EaD, as comissões 
devem ser formadas por, no mínimo, três avaliadores, com 
os seguintes perfis: 
I - para os atos de credenciamento, recredenciamento e 
transformação de organização acadêmica: 
a) dois avaliadores com experiência docente em educação a 
distância e com experiência em gestão acadêmica de, no 
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b) um avaliador com competência técnica para 
análise de infraestrutura de tecnologia da 
informação para EaD, de acordo com perfil definido em 
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Instrução Normativa 2/2017 
Art. 4º O perfil dos avaliadores de que trata a alínea "b" do 
inciso I e a alínea "b" do inciso II do art. 11 da Portaria 
Normativa no 19, de 2017, obedecerá aos seguintes 
requisitos:  
I - formação em Engenharia de Computação, 
Ciência da Computação, Sistemas de Informação, 
ou em áreas correlatas;  
II - experiência comprovada relacionada às 
competências necessárias para avaliar os critérios de 
análise dos indicadores dos instrumentos de avaliação 
externa relativos à tecnologia da informação para EaD; e  
[...]



Instrumentos de avaliação

• Base legal (cursos)
• Instrumento de 

avaliação é norma?
• Flexibilidade
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Portaria 1383/2017 
Art. 3º Os indicadores dos eixos dos 
Instrumentos de Avaliação de Cursos de 
Graduação poderão ser excluídos, 
alterados e inseridos novos, sempre 
que houver necessidade de atualização, 
justificada por análise técnica dos seus 
resultados e em consonância com os 
objetivos do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior - Sinaes.



Os novos 
instrumentos são 
mais subjetivos 
que os antigos?
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INDICADOR 1.6 Metodologia

Instrumentos de avaliação
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CONCEIT
O CRITÉRIO DE ANÁLISE

1 A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), não atende ao 
desenvolvimento de conteúdos.

2
A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), atende ao 
desenvolvimento de conteúdos, mas não às estratégias de aprendizagem; ou ao contínuo 
acompanhamento das atividades; ou à acessibilidade metodológica; ou à autonomia do 
discente.

3
A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), atende ao 
desenvolvimento de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo 
acompanhamento das atividades, à acessibilidade metodológica e à autonomia do discente.

4

A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), atende ao 
desenvolvimento de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo 
acompanhamento das atividades, à acessibilidade metodológica e à autonomia do discente, 
e se coaduna com práticas pedagógicas que estimulem a ação discente em uma relação 
teoria-prática.

5

A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as 
DCn, quando houver), atende ao desenvolvimento de 
conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao 
contínuo acompanhamento das atividades, à 
acessibilidade metodológica e à autonomia do discente, 
coaduna-se com práticas pedagógicas que estimulem 
a ação discente em uma relação teoria-prática, e é 
claramente inovadora e embasada em recursos que 
proporcionem aprendizagens diferenciadas dentro da 
área.

Subjetivo?

Teoria e 
prática

Inovação

Atributos
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CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE

1 A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), não atende ao 
desenvolvimento de conteúdos.

2
A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), atende ao desenvolvimento 
de conteúdos, mas não às estratégias de aprendizagem; ou ao contínuo acompanhamento das 
atividades; ou à acessibilidade metodológica; ou à autonomia do discente.

3
A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), atende ao desenvolvimento 
de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo acompanhamento das atividades, à 
acessibilidade metodológica e à autonomia do discente.

4
A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), atende ao desenvolvimento 
de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo acompanhamento das atividades, à 
acessibilidade metodológica e à autonomia do discente, e se coaduna com práticas pedagógicas que 
estimulem a ação discente em uma relação teoria-prática.

5

A metodologia, prevista no PPC (e de acordo com as DCn, quando houver), atende ao desenvolvimento 
de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo acompanhamento das atividades, à 
acessibilidade metodológica e à autonomia do discente, coaduna-se com práticas pedagógicas que 
estimulem a ação discente em uma relação teoria-prática, e é claramente inovadora e embasada em 
recursos que proporcionem aprendizagens diferenciadas dentro da área.

Conceito Critério de Análise

1 Quando as atividades pedagógicas não apresentam coerência com a 
metodologia prevista/implantada.

2
Quando as atividades pedagógicas apresentam insuficiente coerência com a 
metodologia prevista/implantada, inclusive em relação aos aspectos 
referentes à acessibilidade pedagógica e atitudinal.

3
Quando as atividades pedagógicas apresentam suficiente coerência com a 
metodologia prevista/implantada, inclusive em relação aos aspectos 
referentes à acessibilidade pedagógica e atitudinal.

4
Quando as atividades pedagógicas apresentam muito boa coerência com a 
metodologia prevista/implantada, inclusive em relação aos aspectos 
referentes à acessibilidade pedagógica e atitudinal.

5
Quando as atividades pedagógicas apresentam excelente coerência com a 
metodologia prevista/implantada, inclusive em relação aos aspectos 
referentes à acessibilidade pedagógica e atitudinal.

Subjetivo?

Instrumento de autorização e reconhecimento 2015



"…a troca de critérios quantitativos 
por qualitativos, em particular na 
perspectiva de que a presença de 

um atributo é um parâmetro de 
qualidade, não torna o instrumento 

subjetivo nem o transforma em 
indutor de subjetividade”.

- Glossário do INEP
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Se não há mais 
‘muito bom’ ou 
‘excelente’… qual é 
a lógica que 
diferencia os 
conceitos?
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CRITÉRIO DE ANÁLISE

O núcleo de Práticas Jurídicas não está implantado ou não possui regulamento específico destinado à realização 
de práticas jurídicas simuladas ou arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização de 
práticas jurídicas simuladas e arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades 
jurídicas reais e oferta visitas orientadas, mas não atende às demandas do curso.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico 
destinado à realização de práticas jurídicas simuladas e de 
arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades 
jurídicas reais e oferta visitas orientadas, atendendo às 
demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das 
matérias legais.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização de práticas jurídicas 
simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais e oferta visitas 
orientadas, atendendo às demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais, havendo 
avaliação periódica quanto ao atendimento da demanda do curso pelo núcleo de Práticas Jurídicas em suas 
atividades básicas.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização de práticas jurídicas 
simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais e oferta visitas 
orientadas, atendendo às demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais, havendo 
avaliação periódica quanto ao atendimento da demanda do curso pelo núcleo de Práticas Jurídicas em suas 
atividades básicas, também utilizada em processos de planejamento para o adequado atendimento da 
demanda existente.

Lógica aditiva do instrumento
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Critério
Existe NPJ com 
regulamento, 
Visitas orientadas e 
atendimento à 
demanda buscando 
interdisciplinaridade
.

3

INDICADOR 3.15 Núcleo de práticas jurídicas: atividades básicas e 
arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas 
reais



CRITÉRIO DE ANÁLISE

O núcleo de Práticas Jurídicas não está implantado ou não possui regulamento específico destinado à realização 
de práticas jurídicas simuladas ou arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização de 
práticas jurídicas simuladas e arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades 
jurídicas reais e oferta visitas orientadas, mas não atende às demandas do curso.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização de práticas jurídicas 
simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais e oferta visitas 
orientadas, atendendo às demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico 
destinado à realização de práticas jurídicas simuladas e de 
arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades 
jurídicas reais e oferta visitas orientadas, atendendo às 
demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das 
matérias legais, havendo avaliação periódica quanto ao 
atendimento da demanda do curso pelo núcleo de Práticas 
Jurídicas em suas atividades básicas.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização de práticas jurídicas 
simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais e oferta visitas 
orientadas, atendendo às demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais, havendo 
avaliação periódica quanto ao atendimento da demanda do curso pelo núcleo de Práticas Jurídicas em suas 
atividades básicas, também utilizada em processos de planejamento para o adequado atendimento da 
demanda existente.

1º Critério 
suplementar
:
Existência de 
avaliação 
periódica do 
atendimento à 
demanda (Nota 
4).

+1

Critério3
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Lógica aditiva do instrumento
INDICADOR 3.15 Núcleo de práticas jurídicas: atividades básicas e 
arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas 
reais



CRITÉRIO DE ANÁLISE

...................................................

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização de práticas jurídicas 
simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais e oferta visitas 
orientadas, atendendo às demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização de práticas jurídicas 
simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais e oferta visitas 
orientadas, atendendo às demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais, havendo 
avaliação periódica quanto ao atendimento da demanda do curso pelo núcleo de Práticas Jurídicas em suas 
atividades básicas.

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico 
destinado à realização de práticas jurídicas simuladas e de 
arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades 
jurídicas reais e oferta visitas orientadas, atendendo às 
demandas do curso e buscando a interdisciplinaridade das 
matérias legais, havendo avaliação periódica quanto ao 
atendimento da demanda do curso pelo núcleo de Práticas 
Jurídicas em suas atividades básicas, também utilizada em 
processos de planejamento para o adequado atendimento da 
demanda existente.

2º Critério 
suplementar:
Utilização da 
avaliação periódica 
para planejamento 
do atendimento 
(nota 5).

+2

Critério3

+1

�22

Lógica aditiva do instrumento
INDICADOR 3.15 Núcleo de práticas jurídicas: atividades básicas e 
arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas 
reais



CRITÉRIO DE ANÁLISE

A sala coletiva de professores não viabiliza o trabalho docente.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, mas não possui recursos de 
tecnologias da informação e comunicação apropriados para o quantitativo de docentes.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, 
apresenta acessibilidade e possui recursos de tecnologias da 
informação e comunicação apropriados para o quantitativo 
de docentes.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, possui recursos de tecnologias da 
informação e comunicação apropriados para o quantitativo de docentes e permite o descanso 
e atividades de lazer e integração.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, possui recursos de tecnologias da 
informação e comunicação apropriados para o quantitativo de docentes, permite o descanso 
e atividades de lazer e integração e dispõe de apoio técnico-administrativo próprio e espaço 
para a guarda de equipamentos e materiais.

Lógica aditiva do instrumento
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Critério
Viabiliza o 
trabalho, tem 
acessibilidade e é 
apropriada ao 
aplicativo.

3

INDICADOR 3.3 sala coletiva de professores



CRITÉRIO DE ANÁLISE

A sala coletiva de professores não viabiliza o trabalho docente.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, mas não possui recursos de 
tecnologias da informação e comunicação apropriados para o quantitativo de docentes.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, apresenta 
acessibilidade e possui recursos de tecnologias da informação e comunicação 
apropriados para o quantitativo de docentes.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, 
possui recursos de tecnologias da informação e comunicação 
apropriados para o quantitativo de docentes e permite o 
descanso e atividades de lazer e integração.
A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, possui recursos de tecnologias da 
informação e comunicação apropriados para o quantitativo de docentes, permite o descanso 
e atividades de lazer e integração e dispõe de apoio técnico-administrativo próprio e espaço 
para a guarda de equipamentos e materiais.

Lógica aditiva do instrumento
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INDICADOR 3.3 sala coletiva de professores

Critério3

1º Critério 
suplementar
:
Espaço para o 
ócio (Nota 4).

+1



CRITÉRIO DE ANÁLISE

A sala coletiva de professores não viabiliza o trabalho docente.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, mas não possui recursos de 
tecnologias da informação e comunicação apropriados para o quantitativo de docentes.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, apresenta 
acessibilidade e possui recursos de tecnologias da informação e comunicação 
apropriados para o quantitativo de docentes.

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, possui recursos de 
tecnologias da informação e comunicação apropriados para o quantitativo de 
docentes e permite o descanso e atividades de lazer e integração.
A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, 
possui recursos de tecnologias da informação e comunicação 
apropriados para o quantitativo de docentes, permite o 
descanso e atividades de lazer e integração e dispõe de 
apoio técnico-administrativo próprio e espaço para a guarda 
de equipamentos e materiais.

Lógica aditiva do instrumento
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INDICADOR 3.3 sala coletiva de professores

Critério3

+1

2º Critério 
suplementar
:
Escaninhos e 
secretária (Nota 
5).

+2



Existem indicadores 
mais importantes? 
Porque não há lista 
de requisitos 
legais?
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Requisitos e padrão decisório

• Requisitos legais
• Imposição de 

padrões 
decisórios

• Requisitos nos 
indicadores
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Portaria Normativa 20/2017 
Art. 3º Na fase de parecer final, a análise dos pedidos de 
credenciamento e recredenciamento terá como referencial 
o Conceito Institucional - CI [...] observando-se, no 
mínimo e cumulativamente, os seguintes critérios:   
III - plano de garantia de acessibilidade, em 
conformidade com a legislação em vigor, acompanhado de 
laudo técnico emitido por profissional ou órgão público 
competentes; 
IV - atendimento às exigências legais de segurança 
predial, inclusive plano de fuga em caso de incêndio, 
atestado por meio de laudo específico emitido por órgão 
público competente; e 
V - certidão negativa de débitos fiscais e de 
regularidade com a seguridade social e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.



Indicadores-chave e requisitos
INDICADOR 1.4 Estrutura Curricular

INDICADOR 1.5 Conteúdos Curriculares

�28

5

A estrutura curricular, prevista no PPC, considera a flexibilidade, a 
interdisciplinaridade, a acessibilidade metodológica, a 
compatibilidade da carga horária total (em horas-relógio), 
evidencia a articulação da teoria com a prática, a oferta da 
disciplina de LIBRAS e mecanismos de familiarização com a 
modalidade a distância (quando for o caso), explicita claramente a 
articulação entre os componentes curriculares no percurso de 
formação e apresenta elementos comprovadamente inovadores.

5

Os conteúdos curriculares, previstos no PPC, possibilitam o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando a 
atualização da área, a adequação das cargas horárias (em horas-
relógio), a adequação da bibliografia, a acessibilidade metodológica, a 
abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação 
ambiental, de educação em direitos humanos e de educação das 
relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-
brasileira, africana e indígena, diferenciam o curso dentro da área 
profissional e induzem o contato com conhecimento recente e inovador.



Indicadores-chave e requisitos
INDICADOR 1.4 Estrutura Curricular

INDICADOR 1.5 Conteúdos Curriculares
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5

A estrutura curricular, prevista no PPC, considera a flexibilidade, a 
interdisciplinaridade, a acessibilidade metodológica, a 
compatibilidade da carga horária total (em horas-relógio), 
evidencia a articulação da teoria com a prática, a oferta da 
disciplina de LIBRAS e mecanismos de familiarização com a 
modalidade a distância (quando for o caso), explicita claramente a 
articulação entre os componentes curriculares no percurso de 
formação e apresenta elementos comprovadamente inovadores.

5

Os conteúdos curriculares, previstos no PPC, possibilitam o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando a 
atualização da área, a adequação das cargas horárias (em horas-
relógio), a adequação da bibliografia, a acessibilidade metodológica, a 
abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação 
ambiental, de educação em direitos humanos e de educação das 
relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-
brasileira, africana e indígena, diferenciam o curso dentro da área 
profissional e induzem o contato com conhecimento recente e inovador.

Portaria Normativa 20/2017 
Art. 4º O pedido de credenciamento 
presencial será indeferido, mesmo que 
atendidos  os  critérios estabelecidos pelo 
art. 3º desta Portaria, caso os seguintes 
indicadores obtiverem conceito 
insatisfatório igual ou menor que 2 (dois): 
I - Plano de Desenvolvimento 
Institucional - PDI, planejamento 
didático-instrucional e política de 
ensino de graduação e de pós-
graduação; 
II - salas de aula; 
III - laboratórios, ambientes e 
cenários para práticas didáticas: 
infraestrutura física, quando for o 
caso; 
IV - bibliotecas: infraestrutura.

Portaria Normativa 20/2017 
Art. 13. Na fase de parecer final, a análise dos pedidos 
de autorização terá como referencial […] 
observando-se, no mínimo e 
cumulativamente, os seguintes critérios: 
I - obtenção de CC igual ou maior que três; 
II - obtenção de conceito igual ou maior que três em 
cada uma das dimensões do CC; e 
III - para os cursos presenciais, obtenção de 
conceito igual ou maior que três nos seguintes 
indicadores: 
a) estrutura curricular; e 
b) conteúdos curriculares; 
IV - para os cursos EaD…



Como comprovar as 
qualidades do curso 
durante a visita?
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INDICADOR 2.4 Corpo docente: titulação

Comprovando qualidade

�31

CONCEI
TO CRITÉRIO DE ANÁLISE

4 .............

5

Há relatório de estudo que, considerando o 
perfil do egresso constante no PPC, 
demonstra e justifica a relação entre a 
titulação do corpo docente previsto e seu 
desempenho em sala de aula, de modo a 
caracterizar sua capacidade para analisar os 
conteúdos dos componentes curriculares, 
abordando a sua relevância para a atuação 
profissional e acadêmica do discente, e 
fomentar o raciocínio crítico com base em 
literatura atualizada, para além da bibliografia 
proposta, proporcionar o acesso a conteúdos 
de pesquisa de ponta, relacionando-os aos 
objetivos das disciplinas e ao perfil do 
egresso, e incentivar a produção do 
conhecimento, por meio de grupos de estudo 
ou de pesquisa e da publicação.

Quais as evidências?
- Físicas

- Documentais

- Testemunhais

- Analíticas

Características das 
evidências?
- suficiência

- validade 

(confiabilidade)

- Relevância 

(pertinência)

- Objetividade



Comprovando qualidade
INDICADOR 2.4 Corpo docente: titulação

CONCEI
TO CRITÉRIO DE ANÁLISE

4 .............

5

Há relatório de estudo que, considerando o 
perfil do egresso constante no PPC, 
demonstra e justifica a relação entre a 
titulação do corpo docente previsto e seu 
desempenho em sala de aula, de modo a 
caracterizar sua capacidade para analisar os 
conteúdos dos componentes curriculares, 
abordando a sua relevância para a atuação 
profissional e acadêmica do discente, e 
fomentar o raciocínio crítico com base em 
literatura atualizada, para além da bibliografia 
proposta, proporcionar o acesso a conteúdos 
de pesquisa de ponta, relacionando-os aos 
objetivos das disciplinas e ao perfil do 
egresso, e incentivar a produção do 
conhecimento, por meio de grupos de estudo 
ou de pesquisa e da publicação.
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Relatório de adequação de titulação

Considerando... Perfil do egresso

Para demonstrar 
e justificar... Relação entre…

Titulação do docente e 

desempenho em sala de aula.



Comprovando qualidade
INDICADOR 2.4 Corpo docente: titulação

CONCEI
TO CRITÉRIO DE ANÁLISE

4 .............

5

Há relatório de estudo que, considerando o 
perfil do egresso constante no PPC, 
demonstra e justifica a relação entre a 
titulação do corpo docente previsto e seu 
desempenho em sala de aula, de modo a 
caracterizar sua capacidade para analisar os 
conteúdos dos componentes curriculares, 
abordando a sua relevância para a atuação 
profissional e acadêmica do discente, e 
fomentar o raciocínio crítico com base em 
literatura atualizada, para além da bibliografia 
proposta, proporcionar o acesso a conteúdos 
de pesquisa de ponta, relacionando-os aos 
objetivos das disciplinas e ao perfil do 
egresso, e incentivar a produção do 
conhecimento, por meio de grupos de estudo 
ou de pesquisa e da publicação.
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Relatório de adequação de titulação

Para caracterizar...

Capacidade para analisar os conteúdos dos componentes curriculares, 
abordando...

- atuação profissional e acadêmica do discente

- raciocínio crítico com base em literatura atualizada

- conteúdos de pesquisa de ponta

- produção do conhecimento

(AP)
(RC)

(PP)
(PC)

Experiência

Titulação

Relação entre…
Titulação do docente e desempenho em sala de aula.



Comprovando qualidade
INDICADOR 2.4 Corpo docente: titulação

CONCEI
TO CRITÉRIO DE ANÁLISE

4 .............

5

Há relatório de estudo que, considerando o 
perfil do egresso constante no PPC, 
demonstra e justifica a relação entre a 
titulação do corpo docente previsto e seu 
desempenho em sala de aula, de modo a 
caracterizar sua capacidade para analisar os 
conteúdos dos componentes curriculares, 
abordando a sua relevância para a atuação 
profissional e acadêmica do discente, e 
fomentar o raciocínio crítico com base em 
literatura atualizada, para além da bibliografia 
proposta, proporcionar o acesso a conteúdos 
de pesquisa de ponta, relacionando-os aos 
objetivos das disciplinas e ao perfil do 
egresso, e incentivar a produção do 
conhecimento, por meio de grupos de estudo 
ou de pesquisa e da publicação.

Relatório de adequação de titulação

�34

Disciplina
Características desejáveis Titulação 

prevista
Experiência 
profissional

Introdução 
ao Direito 3 3 5 5 Doutor 1 ano

Direito Civil 5 4 4 3 Mestre 5 anos

Direito Penal 5 5 4 2 Especialista 10 anos

Economia 3 3 5 3 Mestre 0

Perfil do egresso: Prático, inovador, com domínio da técnica

(AP) (RC) (PP) (PC)



"Entende-se que, um corpo docente 
mais bem qualificado tem maior 

probabilidade de conseguir realizar 
as ações demandadas nos critérios 
de análise e que a titulação é, sem 

dúvida, um marco para essa 
qualificação (mas, não o único)”.

- Glossário do INEP
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Comprovando qualidade
INDICADOR 3.6 Bibliografia básica por unidade curricular (uc)

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE
4 .............

5

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui contrato que 
garante o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados em 
nome da IES.
O acervo da bibliografia básica é adequado em relação às unidades 
curriculares e aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, 
considerando a natureza das UC. 
Da mesma forma, está referendado por relatório de adequação, assinado 
pelo NDE, comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica da 
UC, entre o número de vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que 
utilizem os títulos) e a quantidade de exemplares por título (ou assinatura de 
acesso) disponível no acervo. 
Nos casos dos títulos virtuais, há garantia de acesso físico na IES, com 
instalações e recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta 
ininterrupta via internet, bem como de ferramentas de acessibilidade e de 
soluções de apoio à leitura, estudo e aprendizagem. 
O acervo possui exemplares, ou assinaturas de acesso virtual, de periódicos 
especializados que suplementam o conteúdo administrado nas UC.
O acervo é gerenciado de modo a atualizar a quantidade de exemplares e/ou 
assinaturas de acesso mais demandadas, sendo adotado plano de 
contingência para a garantia do acesso e do serviço.
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Comprovando qualidade
INDICADOR 3.6 Bibliografia básica por unidade curricular (uc)

CONCEI
TO CRITÉRIO DE ANÁLISE

4 .............

5

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui contrato 
que garante o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados 
em nome da IES. 
O acervo da bibliografia básica é adequado em relação às unidades 
curriculares e aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, 
considerando a natureza das UC. 
Da mesma forma, está referendado por relatório de adequação, assinado 
pelo NDE, comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica da 
UC, entre o número de vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que 
utilizem os títulos) e a quantidade de exemplares por título (ou assinatura de 
acesso) disponível no acervo. 
nos casos dos títulos virtuais, há garantia de acesso físico na IES, com 
instalações e recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta 
ininterrupta via internet, bem como de ferramentas de acessibilidade e de 
soluções de apoio à leitura, estudo e aprendizagem. 
O acervo possui exemplares, ou assinaturas de acesso virtual, de 
periódicos especializados que suplementam o conteúdo administrado nas 
UC.  
O acervo é gerenciado de modo a atualizar a quantidade de exemplares e/ou 
assinaturas de acesso mais demandadas, sendo adotado plano de 
contingência para a garantia do acesso e do serviço.
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Relatório do NDE sobre a adequação da bibliografia 

Analisando as unidades curriculares e o número de vagas do curso de 
Administração e Ciências Contábeis constatamos a adequação da bibliografia 
básica, conforme quadro abaixo: 

Disciplina Livro Adequação Adequação quatitativa

Filosofia 1
A Ética a 
Nicômaco, 
2014

O livro é 
basico para…

Número de vagas em cursos que 
utilizam a bibliografia: 150 
Número de exemplares: 15 
Número de alunos por título físico: 10

2
BAUMAN, A 
modernidade 
líquida, 2001

A obra trata 
da pós-
modernidade
…

Número de vagas em cursos que 
utilizam a bibliografia: 150 
Assinaturas digitais disponíveis: 150



"imputou ao NDE de cada curso a 
necessidade de proceder a um 

estudo sistemático e profundo […]. 
Desse estudo deverá ser produzido 
um relatório capaz de comprovar a 

compatibilidade de cada bibliografia 
com o número de vagas ofertadas e 

a quantidade de exemplares.”.
- Glossário do INEP
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Principais documentos 
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Indicador Documento
1.11 Trabalho de conclusão 
de curso (TCC)  manuais de apoio à produção de trabalhos

1.20 Número de vagas  estudos periódicos, quantitativos e qualitativos, e pesquisas 
com a comunidade acadêmica

2.3 regime de trabalho do 
coordenador de curso 

plano de ação documentado e compartilhado, que preveja 
indicadores de desempenho da coordenação a serem 
disponibilizados publicamente

2.4 corpo docente: titulação
relatório de estudo que demonstra e justifica a relação entre a 
titulação do corpo docente previsto e seu desempenho em sala de 
aula

2.5 regime de trabalho do 
corpo docente do curso 

documentação descritiva sobre como as atribuições 
individuais dos professores serão registradas, considerando a 
carga horária total por atividade

2.8 Experiência no exercício 
da docência superior 

relatório de estudo que demonstra e justifica a relação entre a 
experiência no exercício da docência superior do corpo docente 
previsto e seu desempenho em sala de aula

3.6 Bibliografia básica 
3.7 Bibliografia 
complementar

relatório de adequação, assinado pelo NDE, comprovando a 
compatibilidade entre o número de vagas autorizadas e a 
quantidade de exemplares por título



Melhor ou 
pior? 
...vantagens e 
desvantagens
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Obrigado!

edgar@jacobsconsultoria.com.br


